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CONTRATO PE-113/2024 – FORNECIMENTO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. (Processo TST N.º
6011056/2024-00).
 

O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º
00.509.968/0001-48, sediado no Setor de Administração Federal Sul, quadra 8, conjunto A,
Brasília, DF, CEP 70070-943, telefone geral (61) 3043-4300, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor-Geral, GUSTAVO
CARIBÉ DE CARVALHO, e a empresa ARCANJOS COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 19.600.228/0001-40, com sede na QI 04, bloco A, lote 04,
sala 303, Guará I, Brasília, DF, CEP 71.010-012, telefone (61) 3026-2689, e-mail
arcanjoalimentos@outlook.com, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
neste ato representada pela Representante Legal, MARIA APARECIDA MOREIRA
RIBEIRO, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico n.º 113/2024, publicado no
Diário Oficial da União do dia 10 de dezembro de 2024, e a respectiva homologação, que
consta no Processo Administrativo TST n.º 6011056/2024-00, celebram o presente
contrato, observando-se as normas constantes nas Leis n.º 14.133/2021, 8.078/90 e
9.784/99, na Lei Complementar n.º 123/2006 e no Decreto n.º 8.538/2015, e ainda,
mediante as cláusulas a seguir enumeradas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste contrato é o fornecimento de gêneros alimentícios, conforme
especificações, unidades e quantidades estimadas dos produtos constantes na tabela do
Anexo I deste contrato.

Subcláusula primeira. Os produtos deverão ser acondicionados em suas
embalagens originais, lacradas e apropriadas para armazenamento, preferencialmente
utilizando materiais recicláveis, com a sua identificação, fazendo constar sua descrição e
incluindo, quando cabíveis: marca, fabricante, data de fabricação, validade e outras
especificações de acordo com suas características.

Subcláusula segunda. O fornecimento será efetuado de forma parcelada,
nos prazos, local e horários descritos neste contrato.

Subcláusula terceira. As solicitações serão feitas por e-mail ou,
excepcionalmente, por telefone.

I . conforme a necessidade do TST será emitida Ordem de Fornecimento à
empresa contratada, especificando a respectiva quantidade que deverá ser fornecida.

II. o Contratante não se obriga a consumir todo o quantitativo estimado do
objeto.

Subcláusula quarta. O prazo mínimo de validade dos itens consta no Anexo I
deste contrato.

I. o prazo de validade será contado a partir da data de entrega do produto no
TST.

Subcláusula quarta. Do regime de contratação: o objeto do presente
instrumento será executado por empreitada por preço unitário, em conformidade com o
disposto na Lei n.º 14.133/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste contrato é de será de 1 (um) ano, a iniciar em
1º/1/2025, prorrogável uma vez por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n° 14.133, de 2021.

Subcláusula primeira. A pelo menos 180 (cento e oitenta) dias do término
da vigência deste instrumento, o Contratante expedirá comunicado à Contratada para que
esta manifeste, dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da consulta, seu
interesse na prorrogação do contrato.

Subcláusula segunda. Se positiva a resposta, o Contratante providenciará,
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Subcláusula terceira. A resposta da Contratada terá caráter irretratável,
portanto ela não poderá, após se manifestar num ou noutro sentido, alegar
arrependimento para reformular a sua decisão.

Subcláusula quarta. Eventual desistência da Contratada após a assinatura
do termo aditivo de prorrogação ou mesmo após sua expressa manifestação nesse
sentido merecerá do Contratante a devida aplicação de penalidade, nos termos do caput
da cláusula Doze deste contrato.

Subcláusula quinta. Para fins de prorrogação a Contratada deverá
comprovar todas as condições de habilitação exigidas na licitação, bem como atualizar a
declaração apresentada no momento da assinatura do contrato, a qual deverá ser
novamente firmada por todos os sócios que compõem o quadro societário da empresa, a
fim de resguardar este órgão quanto à prática de nepotismo vedada pela Resolução nº 7,
de 18/10/2005, com as alterações introduzidas pela Resolução 229, de 22/06/2016.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor total deste contrato é de R$ 348.700,00.
Subcláusula única. Já estão incluídas no preço total todas as despesas de

impostos, taxas, fretes e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das
obrigações decorrentes deste contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

Os preços poderão ser reajustados, respeitada a periodicidade mínima de um
ano a contar da data do orçamento estimado a que ela se refere (16/10/2024) ou da data
do último reajuste, limitada à variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
ou de outro índice que passe a substituí-lo, com base na seguinte fórmula:

, onde:
a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês de reajuste;
Io = índice relativo ao mês de apresentação da proposta;
P = preço atual dos serviços.
b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do último reajuste efetuado;
P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.
Subcláusula primeira. Sob nenhuma hipótese ou alegação será concedido

reajuste retroativo à data em que a Contratada legalmente faria jus se ela não fizer o
respectivo pedido de reajuste dentro da vigência do contrato.

Subcláusula segunda. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou
impeditivos da execução do ajustado, poderá ser admitida a revisão do valor pactuado,
objetivando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.

Subcláusula terceira. O valor e a data do reajuste serão informados
mediante apostila.

Subcláusula quarta. Ocorre a preclusão do direito ao reajuste quando a
Contratada firma termo aditivo de prorrogação, sem solicitar os novos valores.

Subcláusula quinta. Cabe à Contratada solicitar a inclusão, no termo aditivo
a ser firmado, de cláusula com o fim de resguardar o direito em pleitear a futura revisão
dos preços contratuais por reajuste.

Subcláusula sexta. O pedido de reajuste deverá ser enviado por meio do SEI
- Sistema Eletrônico de Informações do TST - Módulo de Peticionamento Eletrônico,
mediante a realização de cadastro do interessado, disponível no seguinte endereço
eletrônico: <https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0>.

I . em caso de dúvidas, entrar em contato com a Seção de Análise de
Alterações Contratuais da Coordenadoria de Gestão e Apoio à Fiscalização de Contratos -
SAAC/CGFC, através do e-mail: saac@tst.jus.br - telefone: (61) 3043-4095.
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários consignados ao Contratante para o próximo exercício, constante da ação
“Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho (Administração)”, na rubrica 3.3.90.30–
Material de Consumo.

Subcláusula única. Nos exercícios subsequentes, as despesas
correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início do exercício financeiro.Contrato 0947511         SEI 6011056/2024-00 / pg. 2



CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS
A Contratada deverá cumprir prazo para entrega dos produtos de, no máximo,

01 (um) dia útil contado da ordem de fornecimento.
Subcláusula primeira. Os prazos de adimplemento das obrigações

contratadas admitem prorrogação, em caráter excepcional, sem efeito suspensivo,
devendo a solicitação ser encaminhada por escrito, com antecedência mínima de 1 (um)
dia do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela
Contratada.

Subcláusula segunda. Eventual pedido de prorrogação deverá ser
encaminhado para o seguinte endereço: Seção de Gestão de Contratos, Tribunal Superior
do Trabalho, SAFS, quadra 08, conjunto A, Bloco A, sala AT-152, Brasília-DF, CEP 70.070-
943, fones: (061) 3043-4096, e-mail: sgcon@tst.jus.br.

Subcláusula terceira. Serão considerados injustificados os atrasos não
comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, e a aceitação da
justificativa ficará a critério do Contratante.

Subcláusula quarta. Em casos excepcionais, autorizados pelo Contratante, o
documento comprobatório do alegado poderá acompanhar a entrega do produto.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do objeto deste contrato será fiscalizada por um servidor, ou
comissão de servidores, designados pela Administração, doravante denominado
Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral
durante a execução contratual.

Subcláusula primeira. São atribuições da Fiscalização, entre outras:
I. acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar

as ocorrências verificadas;
II. solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas

as providências tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos
autos cópia dos documentos que comprovem essas solicitações;

I I I . notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias;

I V. propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à
Coordenadoria de Gestão e Apoio à Fiscalização de Contratos - CGFC os documentos
necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções
administrativas;

V. acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o
recebimento da fatura e o registro do atesto no Portal do SIGEO – JT para fins de
liquidação e pagamento;

V I . indicar à Contratada endereço eletrônico para o recebimento da
documentação complementar exigida em contrato.

Subcláusula segunda. A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de
suas responsabilidades contratuais.
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS

O objeto do presente contrato será recebido das seguintes formas:
I. provisória, mediante termo detalhado a ser emitido pelos fiscais técnico e

administrativo, em até três dias úteis após o registro do recebimento da nota fiscal no
Portal do SIGEO-JT;

I I . definitiva, mediante termo detalhado, a ser emitido pelo gestor do
contrato, em até dois dias úteis após o recebimento provisório e a verificação da perfeita
execução das obrigações contratuais, ocasião em que se fará constar o atesto da nota
fiscal.

Subcláusula primeira. O registro do recebimento da nota fiscal no Portal
SIGEO-JT deverá ser realizado pelo gestor ou pelos fiscais técnico ou administrativo, no
prazo de um dia útil a contar do recebimento da notificação do cadastro da nota fiscal no
referido sistema.

Subcláusula segunda. O termo do recebimento provisório poderá ser
dispensado, caso a fiscalização seja exercida apenas pelo gestor e pelo gestor suplente.

I. o gestor emitirá o termo de recebimento definitivo no prazo de cinco dias
úteis a contar do registro do recebimento da nota fiscal no Portal SIGEO-JT.

Subcláusula terceira. Os produtos entregues em desconformidade com o
especificado neste contrato, no instrumento convocatório ou o indicado na proposta serão
rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será notificada e
obrigada a substituí-los a suas expensas, no prazo contratual estabelecido, sob pena de
incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.

Subcláusula quarta. A notificação referida na subcláusula anterior suspende
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Subcláusula quinta. Independentemente da aceitação, a Contratada
garantirá a qualidade de cada produto fornecido e estará obrigada a repor aquele que
apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Contratante.

Subcláusula sexta. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a
responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços prestados, nem a ético-
profissional pela perfeita execução contratual, dentro dos limites estabelecidos pela lei.
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente nacional,
em até dez dias úteis após o recebimento definitivo de cada mês, mediante apresentação
da nota fiscal devidamente atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na
fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável.

Subcláusula primeira. A Nota Fiscal deverá corresponder ao objeto
entregue e a Fiscalização, no caso de divergência, especialmente quando houver
adimplemento parcial, deverá notificar a Contratada a substituí-la em até três dias úteis,
com suspensão do prazo de pagamento.

Subcláusula segunda. As faturas serão entregues exclusivamente à
Fiscalização do Contrato e deverão estar acompanhadas da documentação exigida no
edital e no contrato, por meio de endereço eletrônico, para fins de liquidação e
pagamento das despesas.

Subcláusula terceira. O documento fiscal deverá ser obrigatoriamente
registrado no Portal do SIGEO - JT para efeito de atesto, liquidação e pagamento.

Subcláusula quarta. Os documentos fiscais deverão ser encaminhados
exclusivamente via SIGEO.

Subcláusula quinta. No decorrer da execução contratual, poderá ser
alterado o local da entrega da nota fiscal, mediante prévia notificação à Contratada.

Subcláusula sexta. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, será feita comunicação à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa executada, para efeito de
liquidação e pagamento, nos termos do art. 143 da Lei 14.133/21.

Subcláusula sétima. A retenção dos tributos não será efetuada caso a
Contratada apresente, no ato de assinatura deste contrato, declaração de que é
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional, conforme exigido no inciso XI do art. 4º e modelo constante no anexo IV da
Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

Subcláusula oitava. O Contratante pagará à Contratada a atualização
monetária sobre o valor devido entre a data do adimplemento das obrigações contratuais
e a do efetivo pagamento, excluídos os períodos de carência para recebimento definitivo
e liquidação das despesas, previstos neste contrato, e utilizará o índice publicado pela
Fundação Getúlio Vargas que represente o menor valor acumulado no período, desde que
a Contratada não tenha sido responsável, no todo ou em parte, pelo atraso no
pagamento.
CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução deste contrato, a Contratada se obriga a envidar todo o
empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados
e, ainda, a:

I . entregar os produtos na forma e em prazo não superior ao máximo
estipulado neste contrato;

a. os produtos deverão ser entregues, a suas expensas, no Tribunal Superior
do Trabalho, localizado no SAFS, quadra 08, conjunto A, bloco B, 6º andar, Brasília-DF, CEP
70070-943, telefone: (61) 3043-3106 e e-mail: caad@tst.jus.br.

b. os produtos não poderão ser expostos às intempéries da natureza, tais
como, chuva, sol, etc.

c. nos casos de produtos que necessitem de ambiente refrigerado para sua
conservação, o transporte deverá ser feito em caixas térmicas.

II. realizar o transporte dos produtos obedecendo aos critérios de higienização
previstos na Resolução RDC N.º 216, de 2004 da ANVISA e alterações (Resolução RDC N.º
52, de 29 de setembro de 2014), bem como estarem de acordo com o tipo de carga
transportada e que sejam de uso exclusivo para transporte de gêneros alimentícios.

a. ao Contratante, reserva-se o direito de devolver, no todo ou em parte, os
produtos que suscitarem dúvidas quanto à origem, qualidade, apresentação, morfologia e
aspecto físico ou que em sua manipulação não tenha sido observado o previsto na
Resolução RDC N.º 216, de 2004 - ANVISA e alterações (Resolução RDC N.º 52, de 29 de
setembro de 2014), sem prejuízo das demais previsões contratuais.

III. substituir, a suas expensas, os produtos recusados, no prazo de até 1 dia
útil.

a. a Contratada deverá retirar o produto recusado no momento da entrega do
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b. o Contratante não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que
venha a ocorrer após esse prazo, podendo a Administração dar a destinação que julgar
conveniente ao produto abandonado em suas dependências.

IV. comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente à
entrega dos produtos, bem como atender prontamente às suas observações e exigências
e prestar os esclarecimentos solicitados;

V . efetuar o cadastro no Portal do SIGEO - JT para apresentação dos
Documentos Fiscais (Notas Fiscais) com vistas à liquidação e pagamento das faturas.

a. por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda, a contratada terá acesso ao link
do SIGEO – JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

VI. encaminhar a documentação complementar exigida neste contrato por
meio do endereço eletrônico indicado pela Fiscalização;

VII. apresentar, no prazo de 15 dias a contar do início da vigência deste
contrato, o Termo de Responsabilidade e Confidencialidade previsto no Anexo II;

VIII. comparecer a reuniões, sempre que convocada pela Fiscalização, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, obrigatoriamente, com a presença de seu
representante legalmente constituído e designado.

IX. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de dez dias úteis, eventuais
mudanças de endereço, telefone e e-mail, juntando a documentação necessária a sua
comprovação;

X . manter, durante todo o período de execução contratual, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas;

XI. responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de
acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e
referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm nenhum
vínculo empregatício com o TST;

XI I . responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar
diretamente ao TST ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua
ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a
que estiver sujeita.

Subcláusula primeira. A Contratada não será responsável:
I. por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior;
I I . por quaisquer obrigações, responsabilidades, trabalhos ou serviços não

previstos neste contrato ou no edital.
Subcláusula segunda. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a

transferência de responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam fabricantes,
representantes ou quaisquer outros.
CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O Contratante, durante a vigência deste contrato, compromete-se a:
I . proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das

obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso dos funcionários da Contratada às
dependências do TST, relacionadas à execução do objeto deste contrato;

II. promover os pagamentos nas condições e prazo estipulados; e
I I I . fornecer atestados de capacidade técnica, desde que atendidas às

obrigações contratuais.
a. as solicitações de atestado de capacidade técnica devem ser feitas à

Secretaria de Administração do Tribunal Superior do Trabalho, por meio de requerimento
formal, no qual devem constar a razão social da contratada, o número da inscrição no
CNPJ, o objeto contratado e o número do Contrato e/ou da Nota de Empenho.

b. o requerimento deve ser enviado por meio do SEI - Sistema Eletrônico de
Informações do TST - Módulo de Peticionamento Eletrônico, mediante a realização de
cadastro do interessado, disponível no seguinte endereço eletrônico:
<https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0>.

c. em caso de dúvidas, entrar em contato com a CCP – Coordenadoria de
Cadastramento Processual, por meio do endereço eletrônico: ccp@tst.jus.br.
CLÁUSULA DOZE - DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA

Fundamentado nos artigos 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021, serão aplicadas
as seguintes sanções ao licitante ou contratado responsável pelas infrações
administrativas:

I. advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato;
II. impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos,

quando:
a. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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b. der causa à inexecução total do contrato;
c. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
e. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado.
III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3

(três) até 6 (seis) anos, quando:
a. praticar as infrações previstas no inciso II do caput desta cláusula que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
b. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
c. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
d. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
e. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
f. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.
Subcláusula primeira. O atraso injustificado na execução contratual

implicará multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso,
calculada sobre o valor do objeto em atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do
respectivo valor total.

Subcláusula segunda. Na hipótese mencionada na subcláusula anterior, o
atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento
total da obrigação, punível com a sanção prevista no caput desta cláusula, como também
a inexecução total do contrato.

Subcláusula terceira. Os casos de descumprimento das demais obrigações
previstas neste Contrato, no Edital e no Termo de Referência implicarão em multa de
0,5% (cinco décimos por cento), calculada por ocorrência e sobre o valor total adjudicado,
até o limite de 10% (dez por cento). Caso o limite seja excedido, será caracterizado o
descumprimento total da obrigação, assim como a inexecução total do contrato.

Subcláusula quarta. Sanções pecuniárias aplicáveis à Contratada poderão
ser substituídas pela penalidade de advertência, tendo em vista as circunstâncias da
execução contratual, garantida a prévia defesa, na forma da lei.

Subcláusula quinta. A não manutenção de todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação poderá resultar na rescisão deste contrato, além das
penalidades já previstas em lei, caso a Contratada não regularize a situação no prazo de
30 dias.

Subcláusula sexta. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos
pagamentos devidos pelo Contratante ou cobradas diretamente da Contratada, amigável
ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas
nesta cláusula.

Subcláusula sétima. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no
SICAF, e a sua aplicação será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
para a Contratada, na forma da lei.
CLÁUSULA TREZE - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA

A Contratada declara, no ato de celebração deste contrato, estar plenamente
habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter,
durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.
CLÁUSULA QUATORZE - DA PUBLICAÇÃO

A publicação deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo
Contratante, nos termos do artigo 94 da Lei n.º 14.133/21.
CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas
neste instrumento, na Lei n.º 14.133/21 e em outras disposições legais pertinentes,
realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes.
CLÁUSULA DEZESSEIS - DA EXTINÇÃO

Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações
previstas no artigo 137, na forma do artigo 138, inclusive com as consequências do artigo
139, da Lei n.º 14.133/21.
CLÁUSULA DEZESSETE - DA UTILIZAÇÃO DO NOME DO CONTRATANTE

A Contratada não poderá, salvo em curriculum vitae, utilizar o nome doContrato 0947511         SEI 6011056/2024-00 / pg. 6



Contratante ou sua qualidade de Contratada em quaisquer atividades de divulgação
profissional como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc.,
sob pena de imediata rescisão deste contrato.

Subcláusula única. A Contratada não poderá, também, pronunciar-se em
nome do Contratante à imprensa em geral sobre quaisquer assuntos relativos às
atividades deste, bem como a sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão
contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis.
CLÁUSULA DEZOITO - DA PROTEÇÃO DE DADOS

O controlador, o encarregado e o operador de dados deverão observar as
disposições da Lei 13.709, de 14/08/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, quanto ao
tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade
e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe
o presente contrato.

Subcláusula primeira. O Contratante figura na qualidade de Controlador dos
dados quando fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como
Operador dos dados. A Contratada será Controlador dos dados com relação a seus
próprios dados e suas atividades de tratamento.

Subcláusula segunda. As partes estão obrigadas a guardar o mais completo
sigilo por si, por seus empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar nº 105,
de 10 de janeiro de 2001 e da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou
documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou
modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, ficando, na
forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos
termos da lei.

Subcláusula terceira. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia
aprovação do Contratante, responsabilizando-se a Contratada por obter o consentimento
dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados
assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste
contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins.

I . eventualmente, as partes podem ajustar que o Contratante será
responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais
condicionantes desta subcláusula.

Subcláusula quarta. A Contratada dará conhecimento formal aos seus
empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no
tocante à Política de Privacidade do TST, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e
tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

Subcláusula quinta. Os dados pessoais tratados e operados serão
eliminados após o término deste contrato, no âmbito e nos limites técnicos das atividades,
autorizada a conservação para as seguintes finalidades:

I. cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
I I . estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a

anonimização dos dados pessoais;
III. uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que

anonimizados os dados.
Subcláusula sexta. O Encarregado indicado pela Contratada manterá

contato formal com o Encarregado pelo contrato indicado pelo Contratante, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou
risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas,
na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

Subcláusula sétima. Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados
pessoais que forem confiados à Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo
na LGPD, deverão ser submetidos à Fiscalização para que decida previamente sobre a
questão.
CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS

Tal como prescrito na lei, o Contratante e a Contratada não serão
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força
maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes.
CLÁUSULA VINTE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as
questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de
força maior.

Subcláusula primeira. Para os casos previstos no caput desta cláusula, o
Contratante poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de
apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.

Subcláusula segunda. Os agentes públicos responderão, na forma da lei,
por prejuízos que, em decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à
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Administração no exercício de atividades específicas do cumprimento deste contrato,
inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nestas disposições finais.

Subcláusula terceira. As exceções aqui referenciadas serão sempre
tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação,
para que ato de mera e excepcional concessão do Contratante, cujo objetivo final é o de
atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.

Subcláusula quarta. Para assegurar rápida solução às questões geradas em
face da perfeita execução deste contrato, a Contratada fica desde já compelida a avisar,
por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço ou telefone.

Subcláusula quinta. No curso do contrato, é admitida a fusão, cisão ou
incorporação da empresa, bem assim sua alteração social, modificação da finalidade ou
da estrutura, desde que não prejudique a execução do contrato, cabendo à Administração
decidir pelo prosseguimento ou rescisão do contrato.

Subcláusula sexta. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão
em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as
quais permanecerão íntegras.

Subcláusula sétima. Em consonância com a Resolução 229, de 22 de junho
de 2016, do Conselho Nacional da Justiça, é vedada a contratação de empresas que tenha
em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

I . A vedação constante nesta subcláusula se estende às contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções,
assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.
CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Brasília, DF, como competente para dirimir
quaisquer questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam digitalmente este
termo para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Considera-se assinado e datado este instrumento a partir da última assinatura
aposta.

 

ANEXO I
TABELA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Item Especificação Unidade Marca de
Referência

Validade
Mínima
(Dias)

Consumo
Anual
Estimado

Valores de
referência R$
Unitário
R$ Total R$

1.
Abacaxi em
calda. Lata com
400g.

Lata Ole 60 24 17,90 429,60

2.
Açafrão da
terra, cúrcuma,
moído. Pacote
com 50 gramas.

Pacote Gizele 60 24 5,00 120,00

3.
Açúcar
mascavo. Pacote
com 1kg.

Pacote Vitalicia 60 48 11,20 537,60

4.

Açúcar refinado
branco, de
primeira
qualidade.
Pacote com 1kg.

Pacote Pérola 60 132 5,53 729,96

5.

Açúcar refinado
granulado em
sachê de 5gr.
Caixa com 400
unidades.

Caixa Bom Sabor 60 12 22,99 275,88

6.

Adoçante
dietético líquido
100% de
edulcorante
natural Frasco Adocyl 60 24 6,50 156,00
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glicosídeos de
esteviol (Stevia).
Frasco com
60ml.

7.

Adoçante líquido
com sacarina e
ciclamato,
frasco com
100ml.

Frasco Assugrin 60 240 7,47 1.792,80

8.

Água de coco
(água de coco,
frutose e
conservante) em
embalagem
Tetra Pak. Caixa
com 200ml.

Caixa Sucoco 30 240 3,26 782,40

9.
Água mineral
natural com gás.
Garrafa PET com
300ml.

Garrafa São Lourenço 30 7.700 3,14 24.178,00

10.
Água mineral
natural sem gás.
Garrafa PET com
300ml.

Garrafa São Lourenço 30 240 3,05 732,00

11.
Água Tônica
zero açúcar.
Lata 350 ml.

Lata Antarctica 90 240 3,76 902,40

12.

Atum natural,
em óleo
comestível. Lata
com 120g
drenado.

Lata Robison
Crusoe 60 132 8,90 1.174,80

13.

Aveia em flocos
finos,
instantânea.
Pacote com
165g.

Pacote Naturale 60 120 3,90 468,00

14.

Azeite de oliva,
extravirgem,
acidez máxima
0,5%. Frasco de
500ml.

Frasco La Espanhola 60 300 47,50 14.250,00

15.
Azeitona verde
grande, sem
caroço. Vidro
com 500g.

Frasco La Violetera 60 160 21,26 3.401,60

16. Bacon defumado
a granel. Quilo. Quilograma Qualite 30 48 24,70 1.185,60

17.
Bicarbonato de
sódio. Pacote
com 80g.

Pacote Gizele 60 48 5,07 243,36

18.
Biscoito BelVita,
sabores. Caixa
com 75g.

Caixa Belvita 90 120 5,85 702,00

19.
Biscoito doce,
tipo maisena.
Pacote com
350g.

Pacote Racine 90 120 4,20 504,00

20.
Biscoito
rosquinha de
coco. Pacote
com 600g.

Pacote Belcoco 90 120 6,40 768,00

21.
Biscoito salgado
integral. Pacote
com 144g.

Pacote Marilan 90 60 4,70 282,00

22.
Biscoito tipo
“Petit-Four”,
quilo.

Quilograma Fios de Ouro 60 300 26,82 8.046,00

Biscoito wafer,
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23. sabores
variados. Pacote
com 140g.

Pacote Trigolino 90 120 4,36 523,20

24.

Bolinho com
recheio, sabores
variados,
embalagem com
40g. Caixa com
16 unidades,
640g.

Caixa Bauducco 90 120 25,75 3.090,00

25.
Cacau em pó
solúvel 100%
cacau. Caixa
com 200g.

Caixa Garoto 90 48 20,00 960,00

26.

Café cappuccino
solúvel, comum,
em pó, com
canela em pó,
espumante
carboxi metil
celulose e
antiumectante
fosfato
tricálcico, sem
glúten. Pote com
200g.

Pote Export 90 396 9,00 3.564,00

27.

Café cappuccino
solúvel,
dietético, em pó,
com canela em
pó e adoçado
com
acesulfame-k e
aspartame, sem
glúten. Pote com
150g.

Pote Export 90 132 9,00 1.188,00

28.

Café em grãos,
torrado, tipo
superior, para
uso em máquina
de café expresso
de pequeno
porte, com selo
ABIC. Pacote de
1kg.

Pacote Export 90 36 71,50 2.574,00

29.

Caldo de carne,
galinha ou
legumes em
cubo, sem
gordura trans,
sem qualquer
tipo de pimenta.
Caixa com 57g.

Caixa Maggi 90 48 2,50 120,00

30. Canela em pau.
Pacote com 20g. Pacote Gizele 90 36 2,99 107,64

31. Canela em pó.
Pacote com 50g. Pacote Gizele 90 36 3,00 108,00

32.

Carne bovina em
pedaço ou
moída, corte
Patinho, 5% de
gordura,
resfriada e
limpa, a granel,
identificada com
etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao

Quilograma Boi Brasil 15 180 40,00 7.200,00
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produto. Quilo.

33.

Chá de boldo,
com sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 60 8,00 480,00

34.

Chá de
camomila, com
sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 180 8,00 1.440,00

35.

Chá de capim
cidreira, com
sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 264 8,00 2.112,00

36.

Chá de carqueja,
com sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 48 12,12 581,76

37.

Chá de erva
doce, com
sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 120 8,00 960,00

38.

Chá de frutas
vermelhas, com
sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 120 17,00 2.040,00

39.

Chá de hortelã,
com sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 336 8,00 2.688,00

40.

Chá de maçã
com canela,
com sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 216 20,00 4.320,00

41.

Chá de
morango, com
sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 10 sachês.

Caixa Real 60 216 10,00 2.160,00

42.

Chá matte, com
sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 48 9,00 432,00

43.

Chá preto, com
sachês em
embalagem
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individual. Caixa
com 15 sachês.

44.

Chá verde, com
sachês em
embalagem
plástica
individual. Caixa
com 15 sachês.

Caixa Real 60 48 13,00 624,00

45.

Charque, tipo
Jerked Beef de
traseiro bovino,
em cubos,
salgada, curada
e dessecada, de
1ª qualidade,
identificada com
etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Qualite 30 96 46,99 4.511,04

46.
Chocolate em pó
solúvel 50%
cacau. Caixa
com 200g.

Caixa Garoto 90 72 17,55 1.263,60

47.
Chocolate
granulado.
Pacote com
150g.

Pacote Visconti 90 60 4,00 240,00

48.

Coco em flocos
integral
desidratado.
Pacote com
100g.

Pacote Sococo 60 72 8,00 576,00

49.

Coco ralado
puro, sem
adição de
açúcar,
desidratado e
parcialmente
desengordurado.
Pacote com
100g.

Pacote Sococo 60 72 6,00 432,00

50. Cravo da índia.
Pacote com 40g. Pacote Gizele 90 24 12,22 293,28

51.

Creme de leite,
no mínimo 35%
de gordura
láctea. Lata com
300g.

Lata Mococa 60 552 7,50 4.140,00

52.

Desinfetante
para
hortifrutícolas
(Hipoclorito de
sódio 2,5% e
cloreto de sódio
1,0%). Frasco
com 300ml.

Frasco Hisdrosteril 90 60 15,00 900,00

53.
Doce de leite
puro, isento de
amido. Lata com
800g.

Lata Itambé 90 120 20,00 2.400,00

54.
Ervilha
congelada.
Pacote com
300g.

Pacote Bonare 30 60 8,00 480,00

Essência para
bolo,
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55.
aromatizante
artificial líquido,
diversos
sabores. Frasco
com 30ml.

Frasco Cêpera 90 60 7,67 460,20

56.
Farinha de milho
flocada, tipo
flocão. Pacote
com 500g.

Pacote Tio Emílio 90 60 2,00 120,00

57.
Farinha de rosca
tipo 1. Pacote
com 500g.

Pacote Pacha 90 48 6,10 292,80

58.
Farinha de trigo
especial. Pacote
com 1kg.

Pacote Vitoriosa 90 388 8,62 3.344,56

59.

Fermento
biológico seco
instantâneo.
Envelope com
10g.

Envelope Fleischmann 60 336 1,50 504,00

60.

Fermento
químico em pó,
para bolos e
tortas. Pote com
250g.

Pote Caipira 90 48 8,80 422,40

61.
Frutas
cristalizadas.
Pacote com
150g.

Pacote La Violetera 60 48 5,05 242,40

62.
Fubá de milho.
Pacote com
500g.

Pacote Sinhá 60 24 4,50 108,00

63.

Gelatina de
frutas dietética,
diversos
sabores. Caixa
com 12g.

Caixa Royal 90 240 4,00 960,00

64.
Gelatina em pó,
sem sabor,
incolor. Pacote
com 24g.

Pacote Royal 90 60 4,50 270,00

65.

Goiabada
cascão, com
pedaços de
fruta.
Embalagem com
350g.

Embalagem Predilecta 60 120 5,00 600,00

66.
Gordura vegetal,
uso culinário.
Pacote com
500g.

Pacote Primor 60 24 15,00 360,00

67.

Granola com
sementes de
linhaça,
castanha, uva
passas e coco.
Pacote com 1kg.

Pacote Vitalícia 60 24 18,85 452,40

68.

Iogurte líquido,
com leite
integral e polpa
de sabores
variados.
Garrafa com
170g.

Garrafa Canto de
Minas 30 600 3,76 2.256,00

69.

Iogurte natural
integral, sem
adição de
açúcar. Copo
com 170g.

Copo Canto de
Minas 30 144 3,43 493,92

Contrato 0947511         SEI 6011056/2024-00 / pg. 13



70.

Iogurte, leite
desnatado,
dietético, com
polpa de fruta
natural, sem
adição de
açúcar, diversos
sabores.
Bandeja de 6
unidades com
510g.

Bandeja Canto de
Minas 30 168 14,00 2.352,00

71.

Leite
condensado,
isento de
granulações,
sem glúten. Lata
com 395g.

Lata Marajoara 90 336 7,50 2.520,00

72.
Leite de coco.
Garrafa com
500ml.

Garrafa Bom Coco 60 120 6,45 774,00

73.
Leite em pó
desnatado
instantâneo.
Lata com 300g.

Lata Itambé 90 12 19,00 228,00

74.

Leite UHT
integral, em
embalagem
Tetra Pak. Caixa
com 1 litro.

Caixa Tirol 30 2.300 5,52 12.696,00

75.

Leite UHT zero
lactose, em
embalagem
Tetra Pak. Caixa
com 1 litro.

Caixa Habitus 30 120 6,90 828,00

76.
Maionese
tradicional. Pote
com 500g.

Pote Soya 60 120 12,58 1.509,60

77.
Manteiga com
sal, extra. Pote
com 500g.

Pote Brasileiríssima 60 168 28,47 4.782,96

78.

Manteiga
tablete, sem sal.
Embalagem com
200g.

Embalagem Itambé 60 144 7,19 1.035,36

79.
Margarina com
sal, cremosa,
80% de lipídios.
Pote com 500g.

Pote Delícia 60 216 6,82 1.473,12

80.

Massa para
pastel tamanho
aperitivo, fresca,
separada por
folhas plásticas.
Pacote com
500g.

Pacote Ideal 60 60 6,49 389,40

81.

Mel de abelha,
de primeira
qualidade.
Frasco com
500g.

Frasco Yoki 90 144 27,30 3.931,20

82.

Milho para
canjica branco,
despeliculado.
Pacote com
500g.

Pacote Pacha 90 12 4,50 54,00

83.
Milho verde em
conserva. Lata
com 170g.

Lata Bonare 90 180 3,25 585,00

Molho de
mostarda
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84. tradicional. Pote
com 255g.

Pote Predilecta 90 48 6,99 335,52

85.

Molho de tomate
refogado
tradicional;
composição
básica: tomate,
cebola, açúcar,
sal, óleo de soja,
salsa e
cebolinha. Sachê
com 300g.

Sachê Dez 60 180 1,90 342,00

86.
Óleo de soja
refinado, tipo 1.
Garrafa PET com
900ml.

Garrafa Soya 90 264 6,51 1.718,64

87.

Ovo de galinha
tamanho
grande. Bandeja
plástica
transparente ou
de papelão com
30 unidades.

Bandeja Josedith 30 576 16,80 9.676,80

88.

Pão de forma
comum, com
casca, fatiado
verticalmente.
Pacote 500g.

Pacote Fibropan 20 156 9,79 1.527,24

89.

Pão de forma
integral light,
farinha de trigo
integral, farinha
de trigo comum,
sem adição de
açúcar e sem
gordura, com
casca, fatiado
verticalmente;
tipos: centeio,
iogurte, 10
grãos, linhaça,
aveia. Pacote
com 350g.

Pacote Fibropan 20 768 14,17 10.882,56

90.

Pão de queijo
congelado,
tamanho
coquetel com
15g a unidade.
Pacote com 5kg.

Pacote Delícias &
Delícias 90 240 62,40 14.976,00

91.
Pão para Hot
Dog. Pacote com
500g.

Pacote Fibropan 30 120 8,90 1.068,00

92.

Papel toalha
absorvente,
folhas picotadas,
descartável.
Pacote contendo
2 rolos com 60
folhas.

Pacote Snob --- 96 4,90 470,40

93.

Peito de frango
sem osso,
congelado,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação

Bandeja Super Frango 60 312 23,00 7.176,00
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pertinente ao
produto.
Bandeja com
1kg.

94.

Peito de peru
defumado,
fatiado,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Seara 30 120 59,07 7.088,40

95.
Polpa de abacaxi
congelada.
Embalagem
plástica de 100g.

Embalagem Natural Brasil 60 624 1,50 936,00

96.
Polpa de acerola
congelada.
Embalagem
plástica de 100g.

Embalagem Natural Brasil 60 624 2,00 1.248,00

97.
Polpa de cajá
congelada.
Embalagem
plástica de 100g.

Embalagem Natural Brasil 60 624 2,50 1.560,00

98.
Polpa de caju
congelada.
Embalagem
plástica de 100g.

Embalagem Natural Brasil 60 660 1,90 1.254,00

99.

Polpa de
cupuaçu
congelada.
Embalagem
plástica de 100g.

Embalagem Natural Brasil 60 480 3,20 1.536,00

100.

Polpa de
graviola
congelada.
Embalagem com
100g.

Embalagem Natural Brasil 60 480 2,90 1.392,00

101.
Polpa de manga
congelada.
Embalagem com
100g.

Embalagem Natural Brasil 60 480 1,90 912,00

102.

Polpa de
maracujá
congelada.
Embalagem com
100g.

Embalagem Natural Brasil 60 480 4,90 2.352,00

103.

Polpa de
morango
congelada.
Embalagem
plástica de 100g.

Embalagem Natural Brasil 60 550 3,50 1.925,00

104.
Polpa de uva
congelada.
Embalagem
plástica de 100g.

Embalagem Natural Brasil 60 900 2,80 2.520,00

105.
Polvilho azedo,
tipo 1. Pacote
com 1kg.

Pacote Do Zé 90 180 9,75 1.755,00

106.
Polvilho doce,
tipo 1. Pacote
com 1kg.

Pacote Nerial 90 384 7,69 2.952,96
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107.

cozido, fatiado,
magro, sem
capa de
gordura,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Bom Sabor 30 132 30,00 3.960,00

108.

Queijo cheddar
fatiado,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Quatá 30 60 60,00 3.600,00

109.

Queijo de
coalho, lacrado
mecanicamente,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Hebron 30 36 70,00 2.520,00

110.

Queijo minas
curado ralado,
lacrado
mecanicamente,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Rei do Queijo 30 360 68,60 24.696,00

111.

Queijo minas
frescal, massa
branca,
consistência
mole, formato
cilíndrico,
lacrado
mecanicamente,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Panizza 20 240 43,00 10.320,00
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112.

Queijo minas
padrão, meia
cura, lacrado
mecanicamente,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Quatá 30 60 80,00 4.800,00

113.

Queijo muçarela
fatiado,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Valeza 30 240 60,00 14.400,00

114.
Queijo parmesão
ralado, pacote
de 100g.

Pacote Faixa Azul 90 440 18,30 8.052,00

115.

Queijo prato
fatiado,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Valeza 30 48 65,00 3.120,00

116.

Queijo ricota,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Quilo.

Quilograma Hebron 30 96 32,00 3.072,00

117.

Refrigerante de
extrato de
guaraná, sabor
original. Garrafa
PET com 2,5
litros.

Garrafa Antártica 30 96 7,90 758,40

118.

Refrigerante de
extrato de
guaraná, sabor
original. Lata
com 350ml.

Lata Schin 60 240 3,40 816,00

119.

Refrigerante de
extrato de
guaraná, zero
açúcar. Lata

Lata Antártica 60 144 3,12 449,28
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com 350ml.

120.

Refrigerante de
extrato de noz
de cola, sabor
original. Garrafa
PET com 2,5
litros.

Garrafa Pepsi 30 240 9,87 2.368,80

121.

Refrigerante de
extrato de noz
de cola, sabor
original. Lata
com 310ml.

Lata Schin 60 660 3,37 2.224,20

122.

Refrigerante de
extrato de noz
de cola, zero
açúcar. Garrafa
PET com 2,5
litros.

Garrafa Coca-Cola 30 240 9,87 2.368,80

123.

Refrigerante de
extrato de noz
de cola, zero
açúcar. Lata
com 310ml.

Lata Coca-Cola 60 1.680 3,15 5.292,00

124.

Refrigerante de
limão de baixa
caloria,
levemente
gaseificado.
Garrafa PET com
500ml.

Garrafa Sprite 90 120 3,85 462,00

125.

Requeijão
cremoso, isento
de amido e
gordura vegetal,
sem glúten.
Copo de 220g.

Copo Itambé 30 360 10,26 3.693,60

126.
Sal refinado em
sachê com 1g.
Caixa com 1.000
unidades.

Caixa Cisne 90 12 43,27 519,24

127.
Sal refinado
iodado extra.
Pacote com 1kg.

Pacote Garça 90 60 4,36 261,60

128.

Salame
hamburguês
fatiado,
embalado a
vácuo,
identificado
individualmente
com etiqueta
contendo
informações
técnicas
estabelecidas
em legislação
pertinente ao
produto. Pacote
com 100g.

Pacote Nobre 60 132 10,50 1.386,00

129.
Salsicha para
Hot Dog de
primeira
qualidade. Quilo.

Quilograma Prata 60 120 9,98 1.197,60

130.

Suco de abacaxi
concentrado,
sem adição de
açúcar,
rendimento após
adição de água
de, no mínimo, 2
litros (tal Garrafa Da Fruta 90 360 6,90 2.484,00Contrato 0947511         SEI 6011056/2024-00 / pg. 19



informação
deverá estar
contida no rótulo
do produto).
Garrafa plástica
com 500ml.

131.

Suco de caju
concentrado,
sem adição de
açúcar,
rendimento após
adição de água
de, no mínimo, 2
litros (tal
informação
deverá estar
contida no rótulo
do produto).
Garrafa plástica
com 500ml.

Garrafa Da Fruta 90 360 5,50 1.980,00

132.

Suco de
maracujá
concentrado,
sem adição de
açúcar,
rendimento após
adição de água
de, no mínimo, 2
litros (tal
informação
deverá estar
contida no rótulo
do produto).
Garrafa plástica
com 500ml.

Garrafa Da Fruta 90 360 9,00 3.240,00

133.

Suco de uva
concentrado,
sem adição de
açúcar,
rendimento após
adição de água
de, no mínimo, 2
litros (tal
informação
deverá estar
contida no rótulo
do produto).
Garrafa plástica
com 500ml.

Garrafa Da Fruta 90 550 7,80 4.290,00

134.

Suco néctar,
sabores
variados.
Caixinha com
200ml.

Caixa Mari Mix 60 550 2,62 1.441,00

135.
Trigo para quibe.
Pacote com
500g.

Pacote Eldorado 90 24 7,45 178,80

136.
Uva passa
escura, sem
caroço. Pacote
com 200g.

Pacote La Violetera 60 72 7,06 508,32

 

 

 
ANEXO II

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE
 

Eu nome, nacionalidade, estado civil, cargo, inscrito (a) no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX,
declaro ter ciência da obrigatoriedade, a partir desta data, quanto ao cumprimento das
regulamentações descritas na Política de Segurança da Informação do TRIBUNALContrato 0947511         SEI 6011056/2024-00 / pg. 20



SUPERIOR DO TRABALHO (TST), instituída por meio da Resolução CNJ nº 363/2021.
Comprometo-me ainda a observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD,
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e cumprir o dever em salvaguardar a informação
sigilosa e pessoal, bem como assegurar a publicidade da informação ostensiva, utilizando-
as, exclusivamente, para o exercício de minhas atribuições sob pena de responsabilização
administrativa, civil e penal.
 
Para efeitos deste Termo, além das definições constantes do artigo 5º da LGPD, aplicam-
se as seguintes definições:
 
Agente Público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma
de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal.
 
Informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
 
Informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem, como: resultado de
exames médicos; lista de nomes, e-mail dos servidores ou colaboradores do TST e
respectivos dados, armazenados sob qualquer forma; Informações referentes a salários e
benefícios dos servidores.
 
Informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de acesso
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade ou do Estado,
e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo, tais como: Sigilos
Decorrentes de Direitos de Personalidade: Sigilo Fiscal, Sigilo Bancário, Comercial, Sigilo
Empresarial, Sigilo Contábil; Sigilos de Processos e Procedimentos: Acesso a Documento
Preparatório, Sigilo do Procedimento Administrativo Disciplinar em Curso, Sigilo do
Inquérito Policial, Segredo de Justiça no Processo Civil, Segredo de Justiça no Processo
Penal; Informação de Natureza Patrimonial: Segredo Industrial, Direito Autoral e
Propriedade Intelectual de Programa de Computador, Propriedade Industrial. Serão,
ainda, consideradas informações confidenciais todas aquelas que assim forem
identificadas pelo TST, por meio de legendas ou quaisquer outras marcações, ou que,
devido às circunstâncias da revelação ou à própria natureza da informação, devam ser
consideradas confidenciais.
 
Incidente de segurança: qualquer evento ou ocorrência que promova uma ou mais
ações que comprometam ou que seja ameaça á integridade, autenticidade ou
disponibilidade de qualquer ativo de TI do TST.
 
Proprietário da informação: refere-se à parte interessada do órgão ou entidade,
indivíduo legalmente instituído por sua posição e/ou cargo, o qual é responsável primário
pela viabilidade e sobrevivência da informação.
 
Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;
 
Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa,
opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou
político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando
vinculado a uma pessoa natural;
 
Dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando
a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;
 
Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em
vários locais, em suporte eletrônico ou físico;
 
Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de
tratamento;
 
Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem
as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;
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Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o
tratamento de dados pessoais em nome do controlador;
 
Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de
comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD);
 
Agentes de tratamento: o controlador e o operador;
 
Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a
coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão,
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;
 
Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do
tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou
indireta, a um indivíduo;
 
Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda
com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada;
 
Bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda
do dado pessoal ou do banco de dados;
 
Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de
dados, independentemente do procedimento empregado;
 
Transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país
estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro;
 
Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional,
interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados
pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências legais,
ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para uma
ou mais modalidades de tratamento permitida por esses entes públicos, ou entre entes
privados;
 
Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador
que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar
riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e
mecanismos de mitigação de risco;
 
Órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu
objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter histórico, científico,
tecnológico ou estatístico; e
 
Autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar,
implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o território nacional.
 
Por este termo de responsabilidade e confidencialidade, comprometo-me a:
 
1. Não utilizar informações sigilosa (protegida por legislação específica) ou pessoal a que
tiver acesso, para lograr benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou
para o uso de terceiros. Estas informações nos diversos formatos (impresso, magnético
ou digital) devem ser tratadas com absoluta reserva em qualquer condição e não podem
ser divulgadas ou dadas a conhecer a terceiros não autorizados, inclusive aos próprios
usuários (servidores públicos, estagiários, prestadores de serviço ou terceirizados) do TST,
sem a autorização do proprietário da informação;
 
2. Não efetuar gravação ou cópia da documentação sigilosa ou pessoal a que tiver acesso
para fins diversos não relativos à função ou cargo;
 Contrato 0947511         SEI 6011056/2024-00 / pg. 22



3. Manter a necessária cautela quando da exibição de dados em tela, impressora ou na
gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que deles venham a tomar ciência
pessoas não autorizadas;
 
4. Não me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a sessão de uso do navegador,
bloquear estação de trabalho, garantindo assim a impossibilidade de acesso indevido por
terceiros;
 
5. Não revelar minhas senhas a ninguém, visto que são de uso pessoal e intrasferível e de
conhecimento exclusivo, e tomar o máximo de cuidado para que elas permaneçam
somente de meu conhecimento.
 
6. Alterar minha senha regularmente e sempre que obrigatório ou que tenha suspeição de
descoberta por terceiros, não usando combinações simples que possam ser facilmente
descobertas;
 
7. Responder, em todas as instâncias, pelas consequências das ações ou omissões de
minha parte que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de conhecimento
de minha senha ou das transações a que tenha acesso.
 
8. Não navegar em sites pornográficos, defensores do uso de drogas, de pedofilia ou sites
de cunho racistas e similares ou realizar qualquer atividade tipificada como crime, bem
como não fazer download de material protegido por direitos autorais ou com conteúdo
impróprio;
 
9. Respeitar as normas de segurança e restrições de sistema impostas pelos sistemas de
segurança implantados na instituição, bem assim observar as normas e limites para o
tratamento de dados pessoais estabelecidos na LGPD.
 
10. Informar imediatamente à Secretaria de Tecnologia da Informação do TST (SETIN)
e/ou ao controlador/encarregado dos dados pessoais, designado pela ComLGPD, a
respeito de qualquer incidente de segurança da informação, ou relacionado ao
tratamento de dados pessoais, ou violação, intencional ou não, das regras descritas na
Política de Segurança da Informação e normas legais e regulamentares correlacionadas.
 
De acordo com o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848, de 1940) constitui infração
inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir
indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da
Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou
para causar dano (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000).
 
A observância da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha pessoa por
meio deste termo, com apoio na legislação federal e nas normas regulamentares que
regem a matéria, possui caráter irrevogável e irretratável, e vigência enquanto a
confidencialidade das informações/dados por mim tratados persistir, na forma da Lei nº
13.709/2018 e demais legislação e normativos que disponham sobre a matéria.
 
Não será considerada quebra de confidencialidade a divulgação de informações
ordenadas pela legislação ou por autoridade judiciária ou administrativa competente.
 
O não cumprimento deste Termo pelos agentes de tratamento de dados pessoais
sujeitará os envolvidos a medidas disciplinares previstas na legislação de regência,
observados o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo do
envio das informações aos órgãos competentes para apurar eventual responsabilidade
civil e criminal.
 
O não cumprimento deste Termo por pessoa física ou jurídica contratada constitui motivo
para extinção do contrato com a prestadora, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
inclusive em relação aos prestadores ou terceirizados envolvidos na violação ou risco de
violação de dados pessoais, sem prejuízo do envio das informações aos órgãos
competentes para apurar eventual responsabilidade civil e criminal.
 
Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo, fica eleito o foro de Brasília,
Distrito Federal, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Local e data

_____________________________________
Representante da empresa

(nome da empresa)
 

 

Documento assinado eletronicamente por MARIA APARECIDA MOREIRA
RIBEIRO, Usuário Externo, em 17/12/2024, às 09:27, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no inciso I do art. 4º da Lei nº 14.063, de 23 de
setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO ,
DIRETOR-GERAL, em 17/12/2024, às 19:58, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no inciso I do art. 4º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_ext
erno.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0947511 e o código CRC E25F1798.
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